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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 
 

PROVIMENTO N.º 44/2017 - PGJ 
 

Altera o Provimento n.º 42/2017-PGJ, que institui o Núcleo de 
Resolução de Conflitos Ambientais (NUCAM).  

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso das atr buições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 4º, § 5º, da Lei Estadual nº 7.669, de 17 de junho de 1982,  
 

CONSIDERANDO o que consta no expediente administrativo PR.00020.00148/2017-5,   

RESOLVE editar o seguinte Provimento:   

Art. 1.º  Altera o art. 3.º, caput, o inciso II, e o parágrafo único do mesmo artigo, todos do Provimento n.º 42/2017, que passam  a 
vigorar com as seguintes redações:  
 

“Art. 3.º  Compete ao NUCAM, quando solicitado por órgão de execução:” 
 

.... 
 

“II -  conduzir os inquéritos civis ou procedimentos administrativos submetidos ao NUCAM, em conjunto com o Promotor Natural ou 
isoladamente, mediante prévia solicitação dele, inclusive ajuizar e/ou acompanhar as ações necessárias.” 
 

... 
 

“Parágrafo único.  As hipóteses de atuação deverão ser deliberadas em conjunto pelo Coordenador do MEDIAR, pelo Coordenador do 
CAOMA e pelo membro designado para o NUCAM.” 
 

Art. 2.º  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.  
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 de setembro de 2017. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

PORTARIA N.º 1720/2017 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atr buições legais, resolve PRORROGAR a Portaria 
nº 2586/2016, que redistribuiu, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, as atr buições na Promotoria de Justiça de 
Capão da Canoa, na forma que segue (PR.00949.00375/2014-9): 
 

 
3º cargo 

 

1ª Vara Cível, Consumidor, Defesa da Cidadania, Defesa Comunitária, Idosos, Meio Ambiente, Ordem 
Urbanística e Saúde, feitos ímpares do Juizado Especial da Fazenda Pública. 

 
4º cargo 

 

2ª Vara Cível, Improbidade Administrativa, Infância e Juventude, feitos pares do Juizado Especial da 
Fazenda Pública. 

 

Esta portaria vigorará até ulterior deliberação. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de junho de 2017. 

 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

PORTARIA N.º 2721/2017 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI, no 
uso de suas atr buições legais, resolve INCLUIR, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, de forma equitativa aos 
cargos de Promotor de Justiça Cível, 1º Promotor de Justiça Criminal, 2º Promotor de Justiça Criminal e Promotor de Justiça 
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Especializado da Promotoria de Justiça da Comarca de Cachoeira do Sul, atribuições referentes à homologação das rescisões de 
contratos de trabalho (PR.00728.00062/2017-3). 
Esta portaria vigorará no período de 11 de agosto de 2017 a 10 de agosto de 2018, sem ônus para o Estado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de agosto de 2017. 

 

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 

 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

PORTARIA N.º 2803/2017 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, resolve RETIFICAR a Portaria nº 
1.848/2017-PGJ, a qual REDISTRIBUIU as atribuições na Promotoria de Justiça de Cível e Especializada de Carazinho, para constar 
conforme quadro abaixo, e não como constou (PR.00983.01332/2016-1): 
 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

1º Cível 1ª Vara Cível, Juizado Especial Cível, Defesa do Patrimônio Público (incluindo Improbidade Administrativa), 
Defesa do Consumidor e Fundações 

2º Cível 2ª Vara Cível, Meio Ambiente, Patrimônio Natural e Cultural, Saneamento, Habitação e Urbanismo 
(incluindo Loteamentos) 

Especializada 3ª Vara Cível, Infância e Juventude, Direitos Constitucionais (com exceção de saneamento e habitação), 
Saúde Pública, Defesa dos Direitos do Idoso e Pessoas com Deficiência 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 de agosto de 2017. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

BOLETIM N.º 313/2017 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  
DESIGNAR 
- no período de 11 a 23 de setembro de 2017, a servidora 
ANDREIA POERSCH FRIGO DE OLIVEIRA, Agente 
Administrativo, ID n.º 3442772, para exercer, em substituição, 
na forma de Função Gratificada, o cargo em comissão de 
Coordenador Administrativo, CC-10, acrescida da gratificação 
de representação de 35% (trinta e cinco por cento), deste 
Órgão, em virtude de férias da titular Adriana Ritta Garcia 
Freitas (Port. 2931/2017). 
EXONERAR 
- a pedido, a contar de 11 de setembro de 2017, a servidora 
PATRÍCIA LOPES DANNEBROCK ÁGUEDO, ID n.º 3447987, 
do cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, classe “O”, 
deste órgão, em virtude de posse em cargo público federal 
(Port. 2941/2017). 
 
 

 
REVOGAR 
- a contar de 11 de setembro de 2017, a Portaria n.º 
4136/2015, que concedeu Licença para Tratar de Interesses 
Particulares à servidora PATRÍCIA LOPES DANNEBROCK 
ÁGUEDO, Assistente de Promotoria de Justiça, ID n.º 
3447987, em conformidade com o Artigo 146 da Lei n.º 
10.098/94 (PR.00830.00284/2015-2 - Port. 2942/2017). 
CONSIDERAR 
- habilitada para tomar posse, a contar de 08/09/2017, no 
Cargo de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, Classe “R”, PAULA CURI MENDES, tendo entrado 
em exercício em 08/09/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de setembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

APOSTILA 
PROCESSO N.º 1683-09.00/15-9 

 
CONTRATADO: SBARDECAR COMERCIAL 
SBARDELLOTTO DE CARROS LTDA; OBJETO: 
apostilamento do Contrato de Prestação de Serviços – UAJ n.º 
100/2015, que tem como objeto a prestação, pela 
CONTRATADA, de serviços técnicos de manutenção 
preventiva e corretiva de veículos automotores pertencentes à 
frota do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
para fazer constar o reajuste do valor da hora trabalhada, a 
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contar de 31 de julho de 2017, com base na variação do IGP-
M/FGV nos últimos 12 (doze) meses, de – 0,78 %; VALOR DA 
HORA: R$ 189,27; FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 8º, da 
Lei Federal nº 8.666/1993, bem como cláusula terceira, item 
3.8, do contrato.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 
de setembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 

SÚMULA DE ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS N.º 030/2017  

SGA N.º 00588.000.193/2017  
SGCON N.º 02405.000.106/2017  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 67/2017  
 
No dia 09 de agosto de 2017, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa: Gustavo Zortea - EPP, vencedora do 
item abaixo:  
 

 
 

VALIDADE: 01 (um) ano; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3032; 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais n° 13.191/09 e n° 
11.389/99, Provimentos PGJ /RS n° 40/04, n° 47/05 e n° 
33/08, Lei Complementar n° 123/06 (alteração) e, 
subsidiariamente, Leis Federais n° 8.666/93 e n° 0.520/02, 
Provimento PGJ/RS n° 54/02 e Decreto Estadual n° 
42.434/03;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de setembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

SANÇÃO ADMINISTRATIVA 
PROCESSO N.º 1944-09.00/14-0 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos 
fins, que decidiu, em caráter definitivo, aplicar à Brasil Digital 
Telecomunicações Ltda. as penalidades de multa moratória e 
compensatória, entabuladas nos artigos 86 e 87, inciso II, da 
Lei Federal n.º 8.666/93 e na cláusula décima terceira, itens 
13.1, 13.2.b e 13.6, do ajuste, totalizando R$ 524,53.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 
de setembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

EDITAL N.º 176/2017 
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida vaga para 

provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 
setembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 
 

BOLETIM N.º 161/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00711.00020/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Flores 
Schutt. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete. OBJETO: apurar 
possível prática de atos de Improbidade Administrativa por 
servidora pública municipal, consistentes, em princípio, no 
descumprimento de carga horária e subsequente recebimento 
indevido da contraprestação pecuniária do erário municipal. 
INVESTIGADO(S): Tailise Silva Ribeiro Lemos LOCAL DO 
FATO: Alegrete. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00743.00016/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa da 
Silva. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Carazinho. OBJETO: investigar 
eventual improbidade administrativa por lesão ao erário, pela 
doação e permissão irregular de uso de imóvel público por 
particulares, sem a observância das formalidades legais, 
constituindo, em 2016, ocupação irregular à Rua Bororós, 
Loteamento Popular Vila Santa Terezinha, Carazinho, RS. 
INVESTIGADOS: Renato Süss – Ex-Prefeito Municipal de 
Carazinho, e Airton Link – Ex-Diretor do Departamento de 
Habitação de Carazinho. REPRESENTANTES: Eliezer 
Marcelo Cavalheiro (CPF 603.487.630-34), Adriano Siqueira 
(CPF 029.210.700-57), Rosa de Souza (RG 107872021), 
Leandro dos Santos Garcia (RG 4104256112) e Paola dos 
Santos (RG 8111467547). LOCAL DO FATO: Carazinho. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00060/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Porto França. CLASSIFICAÇÃO: 
Designação Excepcional - Promotoria de Justiça - 
Especializada Caxias do Sul - 2º e 5º Promotor de Justiça – 
Alexandre Porto França. OBJETO: nepotismo e exercício 
profissional incompatível com cargo público. Partes: 
Representantes - Vereadores Rafael Bueno; Adiló Didomênico 
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e Paulo F. Perico; INVESTIGADO(S) Município de Caxias do 
Sul. LOCAL DO FATO: Caxias do Sul-RS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00029/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
“investigar a ocorrência de eventual ato de Improbidade 
Administrativa na omissão em aplicar as penalidades previstas 
e garantidas ao Município de Arat ba/RS nos contratos nº 
124/2014 e nº 137/2011, e eventual perseguição política na 
revogação da Licitação Pública nº 1.599/2016”.  
INVESTIGADOS(S): Luiz Ângelo Poletto, Ex-Prefeito do 
Município de Aratiba e Município de Aratiba. LOCAL DO 
FATO: Aratiba. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00779.00005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Vicente do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro 
Loureiro Marones. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Vicente do Sul. OBJETO: apurar 
possíveis irregularidades na doação de terreno público de 
propriedade do Município de Mata, localizado à Rua Ângelo 
André Paraboni, nº A-14, à Igreja do Evangelho Quadrangular. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: São 
Vicente do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.357/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Nova Prata. OBJETO: apurar a 
prática de improbidade administrativa por violação aos 
princípios da Administração Pública - Improbidade 
Administrativa. INVESTIGADO(S): Município De Guabiju, 
Neulci Rosa da Silva, Neura Rosa da Silva Ruffatto, Neri Rosa 
da Silva. LOCAL DO FATO: Guab ju-RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00815.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Manoel Luiz 
Prates Guimarães. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
possíveis irregularidades na licitação LPN/2015 - contratação 
de obras para implantação do Parque Henrique Luís Roessler 
- Parcão. Partes: Município de Novo Hamburgo. 
INVESTIGADO(S): Município de Novo Hamburgo. LOCAL DO 
FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00815.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Manoel Luiz 
Prates Guimarães. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
possíveis irregularidades no funcionamento e procedimentos 
no CAPS Canudos, bem como a inércia diante do 
conhecimento das referidas. Partes: Sara Vidiane Nicolau, 
Elizabete Damião Santos, Sônia da Rosa Beltrão e Fundação 
de Saúde Pública de Novo Hamburgo. INVESTIGADOS(S): 
Elizabete Damião Santos, Fundação de Saúde Pública de 
Novo Hamburgo, Sara Vidiane Nicolau e Sonia da Rosa 
Beltrao. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01623.000.527/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Adriano Marmitt. CLASSIFICAÇÃO: 5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público de Porto Alegre. OBJETO: apurar 
possíveis irregularidades em relação a Servidores 
"Fantasmas" da Assembleia Legislativa, os quais não estariam 
cumprindo o expediente, atuando em atividades distintas 
daquelas que assumiram quando da posse do cargo. 
INVESTIGADO(S): Miguelina Paiva Vecchio, Daniel Maccari. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 00780.000.068/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 
Público de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Luciana Maria Ribeiro Alice. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre. 
OBJETO: apurar eventual improbidade administrativa e dano 
ao erário, decorrente da não aplicação do valor arrecadado 
pelo Pedágio de Coxilha na manutenção da ERS 135, trecho 
entre os municípios de Passo Fundo e Erechim, de 
responsabilidade do DAER, em face dos fatos noticiados na 
ACP.050/1.09.0002773-2 e da comunicação do Tribunal de 
Justiça inserida no julgamento do AI. 70033998790. 
INVESTIGADO(S): Empresa Gaúcha de Rodovias - EGR, 
DAER/RS - Departamento Autônomo de Estradas de 
Rodagem. LOCAL DO FATO: ERS, 135, trecho entre os 
Municípios de Passo Fundo e Erechim. 
  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00873.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Hélder Müller 
Estivalete. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. OBJETO: 
apurar denúncia de possível irregularidade na composição da 
junta de controle interno do município de Santo Ângelo/RS. 
INVESTIGADO(S): município de Santo Ângelo. LOCAL: Santo 
Ângelo/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00873.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Hélder Müller 
Estivalete. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. OBJETO: 
apurar possível irregularidade consistente em falta de licitação 
para contratação de serviços do Hospital Santo Ângelo pelo 
município de Santo Ângelo. INVESTIGADO(S): Hospital de 
Caridade de Santo Ângelo; Município de Santo Ângelo. 
LOCAL: Santo Ângelo.      
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00875.00036/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Graziela da Rocha Vaughan Veleda. CLASSIFICAÇÃO: 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 
Antônio da Patrulha. OBJETO: apurar as condições de 
conservação e segurança do Cemitério Municipal de Santo 
Antônio da Patrulha. INVESTIGADO(S): Município de Santo 
Antônio da Patrulha. LOCAL DO FATO: Santo Antônio da 
Patrulha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.323/2017. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: superlotação 
do Centro de Remoção e Depósito (CRD) de Veículos 
Guinchos Menegas Ltda gerando prejuízo à segurança 
pública. INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul. 
LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.237/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: ato de 
Improbidade Administrativa em decorrência da falta de 
atuação e/ou omissão c/c carência de defesa do Município de 
São Francisco de Paula durante a tramitação da Reclamatória 
Trabalhista n.º 0020008-17.2016.5.04.0352. 
INVESTIGADO(S): Cassio Barbosa Macola. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Paula. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00887.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. OBJETO: apurar irregularidades na dispensa de 
licitação e na consequente contratação de empresa para 
realização de concurso público pelo Município de Barão do 
Triunfo, bem como irregularidades na realização do concurso 
público realizado no ano de 2016. INVESTIGADOS(S): 
Claudio Luiz Rodrigues, Kern & Rodrigues Ltda - Me e 
Município de Barão do Triunfo. LOCAL DO FATO: Barão do 
Triunfo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00887.00041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. OBJETO: apurar eventual irregularidade no 
Processo Seletivo 005/2017 do Município de Arroio dos Ratos, 
em especial no tocante a análise de títulos dos candidatos. 
INVESTIGADO: Município de Arroio dos Ratos. LOCAL DO 
FATO: Arroio dos Ratos. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00891.00040/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alexandra 
Carniel Antonio. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: 
apurar eventuais irregularidades no concurso edital n. 01/2015 
- Fundo Municipal de Cultura, notadamente no que diz 
respeito à avaliação e divulgação dos resultados. 
INVESTIGADO(S): Município de São Leopoldo. LOCAL DO 
FATO: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00891.00041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alexandra 
Carniel Antonio. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: 
apurar eventuais irregularidades na execução do contrato nº 
52/2016. INVESTIGADO(S): Fundação Hospital Centenário. 
LOCAL DO FATO: São Leopoldo. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00903.00029/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Mauricio Sanchotene de Aguiar. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Sapucaia do Sul. OBJETO: apurar eventuais irregularidades 
nos contratos administrativos n.° 39/2013 e n.° 37/2014, 
firmados entre o Município de Sapucaia do Sul e a 
Cooperativa de Trabalhadores Autônomos das Vilas de Porto 
Alegre - COOTRAVIPA conforme apontamentos realizados 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul no 
Relatório de Auditoria de Regularidade referente ao Processo 
n.° 2960-0200/14-9. INVESTIGADOS(S): Ademir de Almeida 
Pereira, Cooperativa de Trabalhadores Autônomos das Vilas 
de Porto Alegre, José Luiz Tassinari, Roger Norberto Keller e 
Vilmar Ballin LOCAL DO FATO: Sapucaia do Sul. 
 
 Inquérito Civil. nº 01890.000.100/2017.Promotoria de Justiça 
de Sarandi. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rafael de Lima Riccardi, Promotor de Justiça de Sarandi. 
OBJETO: apurar irregularidade em eventual direcionamento 
do processo licitatório n. 053/2014, pregão presencial n. 
022/2014. INVESTIGADO(S): Município de Ronda Alta. 
LOCAL DO FATO: Ronda Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00907.00029/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
"apurar possível irregularidade na concessão de uso do 
Estágio Municipal Aldo Porto, localizado no Município de 
Soledade/RS". INVESTIGADO: Município de Soledade. 
LOCAL DO FATO: Soledade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00907.00030/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
"apurar possíveis irregularidades na contratação de serviços 
de transporte escolar pelo Município de Fontoura Xavier". 
INVESTIGADO: Município de Fontoura Xavier. LOCAL DO 
FATO: Fontoura Xavier. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00907.00031/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
"apurar possíveis irregularidades na contratação temporária 
de professores, sem o devido processo seletivo e cuja 
necessidade é permanente para a administração pública de 
Barros Cassal/RS." INVESTIGADO: Município de Barros 
Cassal. LOCAL DO FATO: Barros Cassal. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00907.00032/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
"apurar possíveis irregularidades na contratação emergencial 
de professores pelo Município de Fontoura Xavier/RS". 
INVESTIGADOS: Município de Fontoura Xavier e José Flávio 
Godoy da Rosa. LOCAL DO FATO: Fontoura Xavier. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00907.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
"apurar possível irregularidade no certame Pregão Presencial 
nº 12/2017, o qual foi realizado pelo Município de São José do 
Herval/RS, objetivando a contratação de empresa para a 
realização de concurso público". INVESTIGADOS: Município 
de São José do Herval/RS, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob nº 92.406.511/0001-26, com sede na 
Rua Frei Alfredo, nº 179, em São José do Herval/RS. Lauro 
Rodrigues Vieira, gestor municipal, inscrito no RG sob o nº 
3054952159 e no CPF sob o nº 448.667.710-20. LOCAL DO 
FATO: Município de São José do Herval. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00915.00040/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Susana 
Cordero Spode. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Tramandaí - Susana Cordero Spode. 
OBJETO: apurar irregularidades na concessão de quiosques 
localizados à beira mar do Município de Cidreira. 
INVESTIGADO(S): Município de Cidreira LOCAL DO FATO: 
Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00915.00041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Susana 
Cordero Spode. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Tramandaí - Susana Cordero Spode. 
OBJETO: apurar eventuais irregularidades na nomeação de 
servidores públicos para cargos comissionados para o 
exercício de funções que não de chefia, direção e 
assessoramento no Município de Balneário Pinhal. 
INVESTIGADO(S): Município de Balneário Pinhal. LOCAL DO 
FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00915.00042/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Susana 
Cordero Spode. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Tramandaí - Susana Cordero Spode. 
OBJETO: apurar irregularidade na permissão da exploração 
de serviço de táxi no Município de Balneário Pinhal. 
INVESTIGADO(S): Município de Balneário Pinhal LOCAL DO 
FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00931.00082/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Bussmann Cabeda. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
investigar a existência de servidores municipais detentores de 
cargos comissionados exercendo funções afora das 
autorizadas pela Constituição Federal, possível burla ao 
princípio do concurso público e a existência de funcionários 
públicos em desvio de função, relativamente ao cargo de 
operador de máquinas pesadas. INVESTIGADO(S): Município 
de Viamão LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00084/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Bussmann Cabeda. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: apurar 
possível descumprimento da Lei de acesso à informação, 
consistente na ausência de publicação das remunerações dos 
servidores e membros do Poder Legislativo Municipal. 
INVESTIGADO(S): Câmara de Vereadores de Viamão. 
LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00064/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
apurar eventuais irregularidades na dispensa de licitação n.º 
006/2016 e no contrato administrativo n.º 021/2016 para 
contratação de empresa especializada e habilitada para a 
prestação de serviços para destinação final de 4.000 
toneladas de resíduos sólidos urbanos, tendo como 
investigados Sérgio Maciel Bertoldi, ex-Prefeito de Alvorada e 
a empresa Companhia Riograndense de Valorização de 
Resíduos INVESTIGADOS(S): Companhia Riograndense de 
Valorização de Resíduos e Sergio Maciel Bertoldi. LOCAL DO 
FATO: Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00065/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
apurar eventuais irregularidades na contratação e execução 
do contrato n.º 109/2015, tendo como investigado o Município 
de Alvorada INVESTIGADO(S): Município de Alvorada. 
LOCAL DO FATO: Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00062/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
apurar eventuais irregularidades na execução do contrato n.º 
016/2016 para prestação do serviço de coleta, transporte e 
destinação final de entulhos e focos de lixo no Município de 
Alvorada, investigados Sérgio Maciel Bertoldi, Ex-Prefeito 
Municipal e Liberto Mentz, Secretário Municipal de Serviços 
Urbanos. INVESTIGADOS(S): Liberto Mentz e Sergio Maciel 
Bertoldi. LOCAL DO FATO: Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00061/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
apurar eventuais irregularidades na execução do contrato n.º 
015/2016 para prestação do serviço coleta dos resíduos 
domiciliares e fiscalização, operação, carregamento e 
transporte até o destino final no Município de Alvorada, 
investigados Sérgio Maciel Bertoldi, Ex-Prefeito Municipal e 
Liberto Mentz, Secretário Municipal de Serviços Urbanos 
INVESTIGADOS(S): Liberto Mentz e Sergio Maciel Bertoldi. 
LOCAL DO FATO: Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00063/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
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Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
apurar eventuais irregularidades na execução do contrato n.º 
017/2016, para prestação do serviço de coleta seletiva de 
resíduos recicláveis no Município de Alvorada, investigados 
Sérgio Maciel Bertoldi, Ex-Prefeito Municipal e L berto Mentz, 
Secretário Municipal de Serviços Urbanos. 
INVESTIGADOS(S): Liberto Mentz e Sergio Maciel Bertoldi. 
LOCAL DO FATO: Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
apurar improbidade administrativa por desvio de finalidade dos 
cargos em comissão e/ou função gratificada na SPH, do 
Município de Alvorada. Investigados: José Arno Appolo do 
Amaral (prefeito), Vladimir Massa (secretário da SPH), os 
CC’s Jonas de Freitas, Elizabeth Eloy, Francisco Paulo Duarth 
Flores, Jaci da Rosa Pinto, Jemerson Voular da Silva, Concílio 
Lemos da Silva, Lucineia de Lima Martins, Antônio Marino 
Antunes Pinto, Aldorindo Francisco Rodrigues, Paulo Roberto 
Silva Marcolino, Zaira Santos de Matos, Ana Kelly da Silva, 
Liliana Niehues de Souza, Nicolle Monroe Pereira, Graziele da 
Silva Batista e Vitor Ugo Joaquim Loeblein. 
INVESTIGADOS(S): Aldorindo Francisco Rodrigues, Ana Kelly 
da Silva, Antonio Marino Antunes Pinto, Concílio Lemos da 
Silva, Elizabeth Eloy, Francisco Paulo Duarth Flores, Graziele 
da Silva Batista, Jaci da Rosa Pinto, Jemerson Voular da 
Silva, Jonas de Freitas, José Arno Appolo do Amaral, Liliana 
Niehues de Souza, Lucineia de Lima Martins, Nicolle Monroe 
Pereira, Paulo Roberto Silva Marcolino, Vitor Ugo Joaquim 
Loeblein, Vladimir Massa e Zaira Santos de Matos. LOCAL 
DO FATO: Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00061/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: apurar possível improbidade administrativa, por 
malversação de recursos públicos municipais, consistente na 
construção de muro no entorno de escola estadual em área 
não pertencente ao Município. INVESTIGADOS(S): Ari Miguel 
Weschenfelder e Município de São Pedro da Serra. LOCAL 
DO FATO: São Pedro da Serra. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00062/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: apurar possível contratação de João Braz como 
funcionário fantasma na Secretaria de Cultura, Desporto e 
Lazer, do Município de Salvador do Sul. INVESTIGADOS(S): 
João Batista Braz Silva, Marco Aurélio Eckert e Município de 
Salvador do Sul. LOCAL DO FATO: Salvador do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 02360.000.088/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Míriam 
Villamil Balestro Floriano. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre. OBJETO: investigar eventual prática de atos de 

improbidade administrativa por ex-dirigentes da 
Superintendência de Portos e Hidrovias - SPH, em razão do 
descumprimento de obrigações assumidas por meio dos 
Termos de Ajustamento de Condutas n°s 008/2010-SPO e 
010/2010-SPO, o que acarretou o pagamento de multa em 
desfavor do Erário. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 
02360.000.003/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre 
- Combate Aos Crimes Licitatórios. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Míriam Villamil Balestro Floriano. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre. OBJETO: 
apurar possíveis irregularidades envolvendo a nomeação de 
servidores comissionados de graduação superior em 
substituição temporária a ocupantes de cargos em comissão 
de graduação inferior na Câmara Municipal de Porto Alegre, 
conforme Portarias publicadas do Diário Oficial do Município 
nos dias 07 e 13/02/2017. INVESTIGADO(S): Câmara 
Municipal de Porto Alegre, A indentificar. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 02360.000.081/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Míriam 
Villamil Balestro Floriano. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre. OBJETO: apurar possíveis irregularidades 
relativas à deficiência de fiscalização, pelo Município de Porto 
Alegre, acerca do cumprimento de obrigações trabalhistas por 
empresas prestadoras de serviços ao Ente Municipal. 
INVESTIGADO(S): município de Porto Alegre. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
Setembro de 2017. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
 
 

BOLETIM N.º 162/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00853.00042/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Rezende Russo. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 
OBJETO: Investigar eventuais falhas e irregularidades nos 
atendimentos e fluxos de encaminhamentos das gestantes na 
rede básica de saúde, desde a UBS até a entidade hospitalar.  
INVESTIGADOS(S): A.C. Santa Casa do Rio Grande, Hospital 
Universitário Furg e Município de Rio Grande. LOCAL DO 
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FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00308/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Psiquiatria Transsexuais Álcool e 
Drogas 21 a 75 anos no Estado. INVESTIGADO(S): 
Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO FATO: Estado do 
RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00312/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Urologia Litíase Renal no Estado.  
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00311/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Urologia Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00264/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Cirurgia Vascular Varizes no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00307/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Proctologia Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00310/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Reabilitação Física no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 

PROCEDIMENTO: 01128.00281/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Neurocirurgia Coluna Adulto no 
Estado.  INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. 
LOCAL DO FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00283/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Neurologia Adulto no Estado.  
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00290/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Oftalmo Catarata Congênita no 
Estado. INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. 
LOCAL DO FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00289/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Oftalmologia Retinopatia Diabética no 
Estado. INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. 
LOCAL DO FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00274/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Gastro Hepatite no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00288/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Oftalmologia Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00286/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
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3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Neuro Demência no Estado.  
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00269/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por consulta especializada Gastro Adulto 
no Estado.  INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. 
LOCAL DO FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00265/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Cirurgia Vascular Doença Arterial no 
Estado. INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. 
LOCAL DO FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00296/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Ortopedia Geral Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00293/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Oncologia Tumores de Pele no 
Estado. INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. 
LOCAL DO FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00305/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Otorrinolaringologia Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00279/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Ginecologia Est Pélvica Incontinência 
Urinária no Estado. INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de 

Saúde. LOCAL DO FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00280/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Hematologia Adulto no Estado.  
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00285/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Neuro Parkinson no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00284/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Neurocirurgia Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00263/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Cirurgia Geral Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00292/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Oncologia Cirúrgica Cabeça e 
Pescoço no Estado. INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual 
de Saúde. LOCAL DO FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00297/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Ortopedia de Mão Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00295/2017. PROMOTORIA DE 



 
 

11 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 11 de setembro de 2017. www.mprs.mp.br Edição N.º 2220 

 

  
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Ortopedia Coluna Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00298/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda por Ortopedia Ombro no Estado. INVESTIGADO(S): 
Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO FATO: Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00266/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Cirurgia Plástica Mão no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00294/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Oncologia Cirurgia  Geral no Estado.  
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00278/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Ginecologia Infertilidade no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00272/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Dermatologia Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00306/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Otorrino Laringe no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00303/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Ortopedia Pé no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00291/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Oncologia Tumor Ósseo no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00302/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Ortopedia Quadril no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00301/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Ortopedia Joelho no Estado.  
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00271/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a 
demanda reprimida por Imunologia Adulto no Estado. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO 
FATO: Estado do Rio Grande do Sul. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 
de Setembro de 2017. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 


